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LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ, EM 02 DE MAIO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA. 

 

 

DEPUTADO AUDIC MOTA
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem n.° 8.127 – Poder Executivo

 

Proposição n.° 5/2017

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 8.127, de 19 de abril de
2017, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Emenda à Constituição que “altera o art. 183, ‘caput’, da
Constituição do Estado do Ceará”.

 

O Chefe do Executivo Estadual, na justificativa da proposição, asseverou que:

 

(...) Reconhecendo a importância e imprescindibilidade da missão desempenhada
pelo ocupante do cargo de Delegado de Polícia na atividade de investigação
criminal, com reflexo em números na redução de criminalidade, o objetivo desta
Proposta é alterar a Constituição Estadual, de modo a integrar os referidos
agentes às carreiras jurídicas do Estado, para todos os efeitos, inclusive limites
remuneratórios, com isso acolhendo antigo pleito da categoria.

Vale ressaltar que igual iniciativa, justamente partindo da visão do relevante
papel do Delegado de Polícia, já vem sendo adotada por inúmeros Estados da
Federação, tomando apenas como exemplo os Estados de Santa Catarina, São
Paulo, Amapá, Mato Grosso do Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Maranhão,
Goiás, Pará e Paraná, Amazonas e Tocantins. (...)
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É o relatório. Passo ao parecer.

 

Inicialmente, cumpre delinear que os Estados Membros são titulares do poder constituinte decorrente,
exercido a partir das respectivas Constituições Estaduais, sendo, ademais, dotados de auto-governo,
auto-organização e auto-administração[1]. Esta última confere ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa
privativa para divisão de competências dos órgãos administrativos e regime jurídico dos servidores
públicos.

Desta feita, a iniciativa de leis que envolvem a estruturação e atribuições de órgãos públicos da
Administração Estadual é de competência privativa do Poder Executivo, posto se tratar da organização

 do ente federado, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “b” e “d”, daadministrativa
Constituição Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “b” e “e” da Constituição Federal.

 

Outrossim, os regramentos atinentes a normas de iniciativa legiferante privativa consagradas ao
Presidente da República no art. 61, § 1° da Lei Maior são de observância compulsória pelos demais entes
federados, em consonância com entendimento dominante na Suprema Corte Federal[2].

 

Nesse sentido, a Constituição do Estado não está fadada a permanecer estática diante da necessidade de
atualização e reorganização de seu texto. Conforme os novos reclames sociais, econômicos e políticos,
ela pode ser alterada através de emendas, obedecidos critérios mais rígidos de modificação, se
comparados às normas infraconstitucionais.

 

 Tais critérios estão previstos no artigo 59, da Constituição do Estado do Ceará, quais sejam: proposta de
um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia Legislativa; ; de mais dado Governador do Estado
metade das Câmaras Municipais, manifestando-se cada uma delas pela maioria relativa de seus membros
e; de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no mínimo, por um por cento dos eleitores.

 

Além de estipular os legitimados ativos à alteração constitucional, seu § 4° prevê um núcleo intangível
(cláusulas pétreas), sobre o qual não se admite proposta de emenda tendente à alteração constitucional
nem aquela tendente a abolir autonomia dos Municípios; o voto direto, secreto, universal, igual e
periódico; e a independência e harmonia dos Poderes.

 

Portanto, de logo, constata-se que a presente proposta de emenda constitucional foi subscrita pelo Chefe
do Poder Executivo Estadual, restando atendido o disposto no inciso II, do citado art. 59, da Constituição
Estadual. Outrossim, é fácil notar que a propositura em comento não se enquadra nas vedações
estabelecidas no § 4°, do já citado art. 59, da Lei Estadual maior.

 

Ademais, cumpre ressaltar que o teto constitucional remuneratório é matéria de reprodução obrigatória no
âmbito do poder constituinte derivado decorrente dos Estados, senão vejamos:
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Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e,
também, ao seguinte:

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os
proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos cumulativamente
ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não
poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo
Tribunal Federal, aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do
Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador
no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados Estaduais e Distritais
no âmbito do Poder Legislativo e o subsidio dos Desembargadores do Tribunal
de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do
subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no
âmbito do Poder Judiciário, aplicável este limite aos membros do Ministério
Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado
aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às
respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal
dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa
inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do
Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos
subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores.

 

No que tange à carreira dos Delegados de Polícia, estabelece a Constituição Federal de 1988:

 

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de
todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

(...)

§ 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem,
ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração
de infrações penais, exceto as militares.

(...)

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos relacionados
neste artigo será fixada na forma do § 4º do art. 39.

 

Tendo em vista o princípio da legalidade estrita que norteia a política remuneratória no serviço público, o
regime jurídico dos servidores públicos de todos os poderes deve necessariamente ser estabelecido
mediante instrumento normativo genérico e abstrato, incluindo-se eventuais equiparações entre carreiras
assemelhadas.
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A partir do trecho normativo supracitado, ainda, denota-se a exigência da adoção do subsídio como
contraprestação pelo serviço prestado em atividades policiais, senão vejamos:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, no
âmbito de sua competência, regime jurídico único e  planos de carreira para os
servidores da administração pública direta, das autarquias e das fundações
públicas.

(...)

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e
os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por
subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação,
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie
remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
(Incluído pela EC 19/1998)

   

Verifica-se, outrossim, que, diante da autonomia conferida aos Estados-membros, este pode legislar
acerca de equiparações entre carreiras jurídicas para fins de limite remuneratório:

 

Esta Corte firmou entendimento de que a CF não concedeu isonomia direta entre
as denominadas carreiras jurídicas, pois, apesar de tê-la prescrito no art. 241
(em sua redação originária), sua implementação, em decorrência do disposto no
art. 39, § 1º, também da Carta Magna, depende de lei específica para ser
concretizada. No caso, verifica-se a inexistência, no estado do Piauí, à época, de
lei ordinária que regulamentasse a equiparação de vencimentos entre delegados
de polícia e defensores públicos. Assim, aplicável a Súmula 339 desta Corte.

(AR 1.598, Rel. Min. , julgamento em 15-4-2009, Plenário, Joaquim Barbosa
 de 15-5-2009.) : RE 223.452-AgR, rel. min. ,DJE No mesmo sentido Dias Toffoli

julgamento em 21-8-2012, Primeira Turma,  de 6-9-2012.DJE

 

A CF não concedeu isonomia direta às carreiras jurídicas. Essa isonomia deve
ser viabilizada mediante lei.

[RE 226.874 AgR, rel. min. Carlos Velloso, j. 23-3-2004, 2ª T, DJ de 23-4-2004.]

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de Emenda  Constitucional remetido por intermédio da
mensagem n° 8127/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, razão pela qual somos de 

 à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.PARECER FAVORÁVEL
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À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em 16 de maioPROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
de 2017.

 

[1] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

[2] Processo legislativo dos Estados-membros: absorção compulsória das linhas básicas do modelo
constitucional federal entre elas, as decorrentes das normas de reserva de iniciativa das leis, dada a
implicação com o princípio fundamental da separação e independência dos poderes: jurisprudência
consolidada do Supremo Tribunal.

[ , rel. min.  , j. 25-8-2004, P,   de 1º-10-2004.]ADI 637 Sepúlveda Pertence DJ

 

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Dr.Sarto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 05/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.127/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ALTERA O ART. 183, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DO
ESTADO DO CEARÁ.

RELATOR: DR. SARTO NOGUEIRA

 

I – RELATÓRIO

Trata-se de Proposta de Emenda Constitucional nº 05/2017, oriunda da Mensagem nº 8.127/2017 do
Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposta que “

.”ALTERA O ART. 183, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com PARECER
FAVORÁVEL da Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

A Proposta sob análise consta de 02 (dois) artigos.

É o relatório.

 

II – ANÁLISE

O Chefe do Executivo Estadual justifica a proposição da seguinte forma:
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“Submeto a essa Augusta Assembléia Legislativa, por intermédio
de Vossa Excelência a inclusa Propostas de Emenda
Constitucional, para sua apreciação e a de seus dignos pares,
objetivando alterar o texto da Constituição Estadual em seu art.
183, “caput”, incluso na Seção que trata da Polícia Civil do
Estado.

Reconhecendo a importância e imprescindibilidade da missão
desempenhada pelo ocupante do cargo de Delegado de Polícia na
atividade de investigação criminal, com reflexo em números na
redução de criminalidade, o objetivo desta Proposta é alterar a
Constituição Estadual, de modo a integrar os referidos agentes às
carreiras jurídicas do Estado, para todos os efeitos, inclusive
limites remuneratórios, com isso acolhendo antigo pleito da
categoria.

Vale ressaltar que igual iniciativa, justamente partindo da visão do
relevante papel do Delegado de Polícia, já vem sendo adotada por
inúmeros Estados da Federação, tomando apenas como exemplo
os Estados de Santa Catarina, São Paulo, Amapá, Mato Grosso do
Sul, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Maranhão, Goiás, Pará e
Paraná, Amazonas e Tocantins.”

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação da  proposta
em exame, que atende os pressupostos constitucionais de competência legislativa estadual e de

, conforme disposto no Art. 59, no Art. 60 e no Art. 88 da Constituiçãoiniciativa do Poder Executivo
Estadual do Ceará:

Art. 59. A Constituição poderá ser emendada mediante
proposta:

I – de um terço, no mínimo, dos membros da Assembleia
Legislativa;

II – do Governador do Estado;

III – de mais da metade das Câmaras Municipais, manifestando-se
cada uma delas pela maioria relativa de seus membros.

IV – de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada, no
mínimo, por um por cento dos eleitores.

§1º A Constituição não poderá ser emendada na vigência de
intervenção federal, estado de defesa ou estado de sítio.

§ 2º A proposta será discutida e votada pela Assembleia
Legislativa, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver,
em ambos, três quintos dos votos dos seus membros.

§3º A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa da
Assembleia, com respectivo número de ordem.

§4º Não será objeto de deliberação a proposta que vise
modificar as regras atinentes à alteração constitucional nem
aquela tendente a abolir:
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I – a autonomia dos Municípios;

II – o voto direto, secreto, universal, igual e periódico; e

III – a independência e a harmonia dos Poderes.

§ 5º A matéria constante de emenda rejeitada ou havida por
prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na mesma
sessão legislativa.

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua
competência privativa, previstas nesta Constituição;

IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à
Assembleia Legislativa, subscrito por no mínimo um por cento do
eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público, à Defensoria Pública e aos Tribunais
de Contas, em matérias de sua competência privativa, previstas
nesta Constituição;

VI  a entidades da sociedade civil, por meio dos projetos de lei–
de iniciativa compartilhada, nos termos do § 3º do art. 58 desta
Constituição.

§1º Não será admitido aumento da despesa, prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Governador do Estado;

II – nos projetos sobre organização dos serviços administrativos
da Assembleia Legislativa, do Poder Judiciário, do Ministério
Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e dos Tribunais
de Contas.

§2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as
leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, e de empregos
nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de
bombeiros militares para a inatividade;
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c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de
cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,
relativos a impostos, taxas e contribuições;

e) matéria orçamentária.

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da
competência comum e concorrente da União e Estados,
previstas na Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e Deputados

.Estaduais

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

I – nomear e exonerar os Secretários de Estado;

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado e dos
Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, a
direção superior da administração estadual;

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos
previstos nesta Constituição.

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder
Executivo e da administração estadual, na forma da lei.

IX – exercer o comando supremo das organizações militares
estaduais – Polícia Militar e Corpo de Bombeiros – promover
seus oficiais e nomeá-los para os cargos que lhes são
privativos;

XVII – prover e extinguir os cargos públicos estaduais, na
forma da lei;

XXI – exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.

Neste sentido o entendimento do Supremo Tribunal Federal segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e” do inciso
II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/0, :in verbis

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
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ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais
e econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

Para fundamentar nosso entendimento, vejamos alguns recortes da Constituição Federal/88:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como
fundamentos:

II – a cidadania;

III – a dignidade da pessoa humana;

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República
Federativa do Brasil:

III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as
desigualdades sociais e regionais;

IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem,
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade,
nos termos seguintes:

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação,
o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência
social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos
desamparados, na forma desta Constituição.

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

III – requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e
em tempo de guerra?

XXI – normas gerais de organização, efetivos, material bélico,
garantias, convocação e mobilização das polícias militares e
corpos de bombeiros militares;

XXII – competência da polícia federal e das polícias rodoviária e
ferroviária federais;
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XXVIII – defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa civil e
mobilização nacional;

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a
legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste
artigo.

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos;

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do
bem-estar em âmbito nacional.

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal
legislar concorrentemente sobre:

II – orçamento;

XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias
civis.

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais
não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas
peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta Constituição.

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios instituirão conselho de política de administração e
remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.
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§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais
componentes do sistema remuneratório observará:

I – a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos
cargos componentes de cada carreira;

II – os requisitos para a investidura;

III – as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de
governo para a formação e o aperfeiçoamento dos servidores
públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos
requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a
celebração de convênios ou contratos entre os entes federados.

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o
disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII,
XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer
requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o
exigir.

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os
Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais
serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em
parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação,
adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra
espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o
disposto no art. 37, X e XI.

§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios poderá estabelecer a relação entre a maior e a menor
remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer
caso, o disposto no art. 37, XI.

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão
anualmente os valores do subsídio e da remuneração dos cargos e
empregos públicos.

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios disciplinará a aplicação de recursos orçamentários
provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão,
autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de
programas de qualidade e produtividade, treinamento e
desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e
racionalização do serviço público, inclusive sob a forma de
adicional ou prêmio de produtividade.

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em
carreira poderá ser fixada nos termos do § 4º.

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio,
através dos seguintes órgãos:
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I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis;

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

§ 4º às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de
carreira, incumbem, ressalvada a competência da União, as
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais,
exceto as militares.

§ 5º às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação
da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das
atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de
defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças
auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com
as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos
responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a
eficiência de suas atividades.

§ 9º A remuneração dos servidores policiais integrantes dos
órgãos relacionados neste artigo será fixada na forma do § 4º
do art. 39.

Da mesma forma, também temos recortes da Constituição do Estado do Ceará/89:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

II – promoção da justiça social e extinção de todas as formas de
exploração e opressão, procurando assegurar a todos uma vida
digna, livre e saudável;

III – defesa da igualdade e combate a qualquer forma de
discriminação em razão de nacionalidade, condição e local de
nascimento, raça, cor, religião, origem étnica, convicção política
ou filosófica, deficiência física ou mental, doença, idade, atividade
profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à
publicidade, à eficiência e à probidade administrativa;
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X – prestação de assistência social aos necessitados e à defesa dos
direitos humanos;

XIII – remuneração condigna e valorização profissional dos
servidores públicos;

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum
com a União, o Distrito Federal e os Municípios:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições
democráticas e conservar o patrimônio público;

X – combater as causas da pobreza e os fatores de
marginalização, promovendo a integração social dos setores
desfavorecidos;

Parágrafo único. O sistema de cooperação entre as entidades
políticas para aplicação das normas previstas neste artigo far-se-á
em conformidade com lei complementar federal.

Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do
art. 24 da Constituição da República, sobre:

II – orçamento;

XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias
civis.

§1º A competência da União, em caráter concorrente, limitar-se-á
a estabelecer as normas gerais e, à sua falta, não ficará o Estado
impedido de exercer atividade legislativa plena.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende
a eficácia da Lei Estadual, no que lhe for contrário.

Art. 178. A segurança pública e a defesa civil são cumpridas
pelo Estado do Ceará para proveito geral, com
responsabilidade cívica de todos na preservação da ordem
coletiva, e com direito que a cada pessoa assiste de receber
legítima proteção para sua incolumidade e socorro, em casos
de infortúnio ou de calamidade, e garantia ao patrimônio
público ou privado e à tranquilidade geral da sociedade,
mediante sistema assim constituído:

I – Polícia Civil; e

II – Organizações Militares:

a) Polícia Militar; e

b) Corpo de Bombeiros.
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Parágrafo único. Todos os órgãos que integram o sistema de
segurança pública e defesa civil estão identificados pelo
comum objetivo de proteger a pessoa humana e combater os
atos atentatórios aos seus direitos, adotando as medidas legais
adequadas à contenção de danos físicos e patrimoniais,
velando pela paz social, prestando recíproca colaboração à
salvaguarda dos postulados do Estado Democrático de Direito.

Art. 182. A legislação estadual sobre Polícia Militar e Corpo de
Bombeiros su­jeitar-se-á às normas gerais de organização, efetivo,
material bélico, garantias, convocação, mobilização, nas latitudes
fixadas em lei complementar federal.

Art. 183. A Polícia Civil, instituição permanente orientada
com base na hierarquia e disciplina, subordinada ao
Governador do Estado, é organizada em carreira, sendo os
órgãos de sua atividade fim dirigidos por delegados.

§1º A Chefia da Polícia Civil é privativa de delegado de
carreira, de livre escolha do Governador do Estado.

§2º Os Delegados de carreira da Polícia Civil deverão enviar
anualmente declaração de seus bens, dos bens de seus cônjuges e
dos descendentes até o primeiro grau ou por adoção, à
Superintendência de Polícia Civil e à Corregedoria Geral dos
Órgãos de Segurança Pública, que adotarão as providências
cabíveis em caso de suspeita de enriquecimento ilícito ou outras
irregularidades.

§3º As declarações de bens a que se refere o parágrafo anterior
deverão ser publicadas no Diário Oficial do Estado e postas à
disposição de qualquer interessado, mediante requerimento
devidamente justificado.

Art. 184. Compete à Polícia Civil exercer com exclusividade as
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais,
exceto militares, realizando as investigações por sua própria
iniciativa, ou mediante requisições emanadas das autoridades
judiciárias ou do Ministério Público.

Art. 185. Para garantia do direito constitucional de atendimento a
mulher, vítima de qualquer forma de violência, deve o Estado
instituir delegacias especializadas de atendimento à mulher em
todos os municípios com mais de sessenta mil habitantes.

Parágrafo único. O corpo funcional das delegacias especializadas
de atendimento à mulher será composto, preferencialmente, por
servidores do sexo feminino.

Art. 186. O delegado titular residirá na respectiva
circunscrição policial.

Art. 187. A Polícia Militar do Ceará é instituição permanente,
orientada com base nos princípios da legalidade, da probidade
administrativa, da hierarquia e da disciplina, constituindo-se
força auxiliar e reserva do Exército, subordinada ao
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Gover­nador do Estado, tendo por missão fundamental exercer
a polícia ostensiva, pre­servar a ordem pública e garantir os
poderes constituídos no regular desempenho de suas
competências, cumprindo as requisições emanadas de
qualquer destes.

§1º Os títulos, postos, graduações, uniformes, símbolos e
distintivos são privativos dos integrantes da corporação.

§2º O Comando da Polícia Militar é privativo de coronel da
corporação, em serviço ativo, observadas as condições indicadas
em Lei, de livre escolha do Governador do Estado.

Art. 188. Incumbe à Polícia Militar a atividade da preservação
da ordem pública em todas as suas modalidades e proteção
individual, com desempenhos ostensivos para inibir os atos
atentatórios a pessoas e bens.

Parágrafo único. A lei disciplinará o efetivo da Polícia Militar,
dispondo sobre sua organização, funcionamento e medidas
aplicáveis, para garantir a sua eficiência operacional, distribuindo
as responsabilidades em consonância com os graus hierárquicos.

Art. 189. O Corpo de Bombeiros Militar é instituição permanente
orientada com base nos princípios da legalidade da probidade
administrativa, da hierarquia e da disciplina, constituindo-se força
auxiliar e reserva do Exército, subordinada ao Governador do
Estado, sendo organizado em carreira, tendo por missão
fundamental a proteção da pessoa, visando sua incolumidade em
situações de risco, infortúnio ou de calamidade, devendo
cumprimento às requisições emanadas dos Poderes Estaduais.

§1º Os títulos, postos, graduações, uniformes, símbolos e
distintivos são privativos dos integrantes da corporação.

§2º O Comando do Corpo de Bombeiros Militar é privativo de
coronel da corporação, em serviço ativo, observadas as condições
indicadas em Lei, de livre escolha do Governador do Estado.

Art. 190. Incumbe ao Corpo de Bombeiros, no âmbito estadual, a
coordenação da defesa civil e o cumprimento entre outras das
atividades seguintes:

I – prevenção e combate a incêndio;

II – proteção, busca e salvamento;

III – socorro médico de emergência pré-hospitalar;

IV – proteção e salvamento aquáticos;

V – pesquisas científicas em seu campo de atuação funcional;

VI – controle da observância dos requisitos técnicos contra
incêndios de projetos de edificações, antes de sua liberação ao
uso; e
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VII – atividades educativas de prevenção de incêndio, pânico
coletivo, proteção ao meio ambiente e atividades socioculturais.

Parágrafo único. A lei disciplinará o efetivo do Corpo de
Bombeiros, dispondo sobre sua organização, funcionamento e
medidas aplicáveis, para garantir a sua eficiência operacional,
distribuindo as responsabilidades em consonância com os graus
hierárquicos.

Não constatamos nenhum dispositivo na presente Proposta de Emenda Constitucional que
contrarie matéria vedada pelo rol das cláusulas pétreas presentes na Carta Magna, nem na
Constituição Estadual.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa, uma vez
que está a proposição em linguagem correta.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade desta Proposta de Emenda Constitucional,
não há nenhuma propositura em regime de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre
o objeto deste projeto que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

Art. 234. Considera-se prejudicada:

I - a discussão ou a votação de qualquer projeto idêntico a
outro, que já tenha sido aprovado ou rejeitado na mesma
Sessão Legislativa, ou transformado em diploma legal;

II - a discussão ou a votação de proposição anexa, quando a
aprovada ou rejeitada, for idêntica ou de finalidade oposta a
anexada;

III - a proposição, com as respectivas emendas, que tiver
substitutivo aprovado;

IV - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a outra, já
aprovada ou rejeitada;

V - a emenda ou subemenda de matéria idêntica a de outra ou
de dispositivos já aprovados;

VI - a discussão ou votação de qualquer projeto semelhante a
outro, considerado inconstitucional, de acordo com o parecer
da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Parágrafo único. De igual modo, se considera prejudicado o
requerimento, com a mesma ou oposta finalidade, de outro já
deliberado.

III – VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, no que nos compete analisar,  votamos pela ADMISSIBILIDADE da Proposta de
Emenda Constitucional nº 05/2017 (oriunda da Mensagem nº 8.127/2017), de autoria do Chefe do
Poder Executivo do Estado do Ceará.

É o nosso parecer.
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DEPUTADO JOSE SARTO

DEPUTADO (A)
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